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AO ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) OFICIAL DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PERITIBA - SC 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ref.:  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2024 
PROCESSO Nº 267/2024 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com sede na Rua 
Fortunato Ramos, nº 245, salas nº 905, Vitória-ES, CEP.: 29.056-020, com endereço 
eletrônico: joel.machado@lecard.com.br e Telefone (27) 3024-8682, vem, respeitosamente 
por meio de seu representante legal, vide procuração em anexo, como interessado no 
certame licitatório supracitado, propor a presente 
 
 
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
 
 
Em face ao EDITAL (Pregão Eletrônico nº 77/2024), o que faz em razão dos fatos e 
fundamentos jurídicos adiante delineados: 
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01 - DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

 

 Conforme a legislação vigente, qualquer cidadão e/ou empresa licitante 
interessada é parte legitima para impugnar os termos do Edital de licitação.  

 

“11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação 
por irregularidade na aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 

2021 ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos.” 

 

 O capitulo 11, item 11.2 do instrumento convocatório, prevê que qualquer 
pessoa é parte legitima para impugnar o presente Edital, podendo, para tanto, protocolar o 
pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

 

 Dessa forma, considerando que a sessão pública esta prevista para ocorrer 
em 19/11/2024, o prazo para apresentar a presente impugnação finda-se no dia 
14/11/2024, razão pela qual é tempestiva sua apresentação.  

 

  Portanto, estão preenchidos os pressupostos de admissibilidade da presente 
impugnação.   
 
 

02- DOS FATOS E FUNDAMENTO JURÍDICOS 
 
O Município de Peritiba/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n. 
82.815.085/0001-20, com sede à Rua Frei Bonifácio, n. 63, centro – Peritiba, Estado de Santa 
Catarina, representada por seu titular o Sr. Paulo José Deitos, Prefeito Municipal, residente 
e domiciliado neste Município, inscrito no CPF n. 021.966.329-70, torna público a abertura 
de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA N. 77/2024, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 267/2024, com MODO DE DISPUTA aberto, 
conforme a Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, regulamentado 
pelos Decretos Municipais n. 88, 89, 92, 93 e 94, de 24 de março de 2023, Lei Complementar 
n. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, Decreto municipal n. 141, de 3 de 
novembro de 2015, Lei Federal n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD) e suas alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie. 
Pois bem.  
 
A ilegalidade que se busca impugnar, é se verifica pela análise do presente edital, ao passo 
que se aperfeiçoa por meio do Item I do Termo de Referência, tendo em vista que adota 
critério de julgamento diverso do que é previsto em Lei consoante a modalidade licitatória 
adotada.  

 
“Taxa Máxima a ser cobrada ao Comerciante: 3,0%” 
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Ocorre que ao impor tal exigência ao particular, a Administração Pública extrapola os 
limites de suas prerrogativas, porquanto não é de sua competência interferir na relação 
comercial havida entre as empresas licitantes e sua rede própria de estabelecimentos 
credenciados.  
 
É breve o relato dos fatos. 
 
 
03 – DO MÉRITO: 
03.1 - DA LIMITAÇÃO DA TAXA DE COMÉRCIO 
 
Dentre as prerrogativas da administração pública, encontra-se o poder de polícia. Para Hely 
Lopes Meirelles, o poder de polícia é “a faculdade de que dispõe a Administração Pública 
para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades, e direitos individuais, em 
benefício da coletividade ou do próprio Estado”. 
 
No caso concreto, está inserido no edital (subitem 2.2) que, o critério de julgamento, será 
baseado na Menor Taxa de Administração para estabelecimentos credenciados, e taxa 0% 
(Zero por cento) para o município de Peritiba. 
 
Ocorre que, o Município, faz o uso arbitrário do poder de polícia, para intervir e restringir a 
relação havia entre particulares, em clarividente violação a livre iniciativa e livre 
concorrência.  
 
Isso porque este órgão não possui legitimidade para o exercício de tal direito, uma vez que 
compete ao PROCON Municipal fiscalizar possíveis ocorrências de práticas abusivas, caso o 
órgão tivesse por justificativa que o interesse público poderia estar sendo prejudicado pela 
prática de sobrepreços que eventualmente estaria sendo repassado ao beneficiário, 
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Verbis: 
 

ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PODERES DO PROCON MUNICIPAL. CONTROLE 
ADMINISTRATIVO DE PRÁTICA E CLÁUSULA ABUSIVA. PODER DE POLÍCIA 
DE CONSUMO. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. NÃO OCORRÊNCIA 
DE EXCESSO NO EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS. [...] 2. O controle 
de práticas e cláusulas abusivas não é, nem haveria de ser, 
prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário, cabendo - rectius, devendo 
- os órgãos de defesa do consumidor, no âmbito do poder de polícia de 
consumo, proceder, administrativamente, à fiscalização e à punição 
contra comportamentos atentatórios à boa-fé exigível do fornecedor e 
dos seus negócios jurídicos.  
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(STJ - REsp: 1547528 GO 2015/0190916-1, Relator: Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Data de Julgamento: 22/09/2016, T2 - SEGUNDA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 05/11/2019) 

 
Conforme se vê, não é de competência da administração pública direta municipal a 
fiscalização ou restrição da taxa de repasse ao comércio, sobretudo, porque ao fazê-lo, 
o órgão está não só interferindo na relação entre empresas privadas, mas, também, 
limitando a remuneração da contratada. 
 
Outrossim, o TCU, por meio do Acórdão nº 1482, pacificou o entendimento de que “a 
remuneração das empresas prestadoras dos serviços de fornecimento de vale-alimentação 
ou vale-refeição não se limitava ao recebimento da taxa de administração, decorrendo 
“também da cobrança realizada aos estabelecimentos credenciados e dos rendimentos das 
aplicações financeiras sobre os repasses dos contratantes, a partir do seu recebimento até 
o efetivo pagamento à rede conveniada”.1 
 
Logo, é notável que o Município cria óbice ao exercício da atividade econômica, que possui 
como um de seus princípios norteadores a livre concorrência, conforme prevê o art. 170, 
inciso da CF. 
 

170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existências dignas, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
[…] 
 
IV - Livre concorrência; 
 

Não obstante, tal exigência atenta contra a Lei Federal nº 12.529/2011, que estrutura o 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - SBDC e dispõe sobre a prevenção e a 
repressão às infrações contra a ordem econômica, orientada pelos ditames constitucionais 
de liberdade de iniciativa, livre concorrência, função social da propriedade, defesa dos 
consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. 
 
A presente lei abarca as pessoas jurídicas de direito público, que respondem objetivamente 
pelos atos que tendam a limitar ou prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa, 
conforme disposições contidas nos art. 31, caput e art. 36, inciso I daquela lei. Verbis:  
 

Art. 31. Esta Lei aplica-se às pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou 
privado, bem como a quaisquer associações de entidades ou pessoas, 
constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente, com ou sem 
personalidade jurídica, mesmo que exerçam atividade sob regime de 
monopólio legal.  
[…]  
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Art. 36. Constituem infração da ordem econômica, independentemente de 
culpa, os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou 
possam produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados:  
I - Limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou 
a livre iniciativa;  

 
Assim, é evidente que a intervenção estatal, na relação jurídica entre a empresa 
gerenciadora (contratada) e os executores dos serviços (rede credenciada) é ilegítima, 
porquanto esta é regida por normas de direito privado.  
 
Pelas razões expostas, requer a anulação das cláusulas do Edital que estabeleçam limitação 
a taxa de repasse ao comércio, porquanto tal exigência viola o art. 170, inciso IV da 
Constituição Federal, bem como constitui infração à ordem econômica nos moldes do art. 
36, inciso I da Lei Federal nº 12.529/2011, o que pede com fulcro na Súmula nº 473 do STF. 
 
03.2 - DA LIMITAÇÃO DA TAXA DE COMÉRCIO 
 
É vedado à Administração criar critérios não previstos em lei ou normativo para seleção de 
fornecedores em licitações. E é isso que se faz quando se determina, no instrumento 
convocatório, que a comprovação de rede credenciada deve ser feita por meio de 
apresentação de documento que demonstre relação contratual entre o estabelecimento e a 
licitante. 
 
A referida exigência cria requisito não previsto em lei e viola frontalmente o disposto na 
letra ‘a’ do inciso I do art. 9º da Lei 14.133/2021: 
 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 
licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 
cooperativas; 

 

Como é possível conferir, os documentos destinados a certificar a capacidade da licitante 
atender ao objeto da licitação fazem parte de um rol taxativo: 
 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional será restrita a: 

I - Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação; 
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II - Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos 
na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 
da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos; 

IV - Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 
o caso; 

V - Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o 
caso; 

VI - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação. 

 

A referida exigência do edital extrapola àquelas elencadas na Lei de Licitações, violando, 
assim, a vedação imposta na letra ‘a’ do inciso I do art. 9º desta lei. 
 
Por estes motivos, requer-se a remoção da disposição que exige a taxa máxima a ser cobrada 
ao comerciante. 
 
 
04 – DOS PEDIDOS  
 
Isto posto e preenchidos os requisitos legais, PUGNA A PETICIONANTE pelo recebimento 
da presente impugnação para que seja processada e julgada por este d. Sr. Pregoeiro da 
Comissão Permanente de Licitação, exercendo o juízo de mérito e de retratação, conforme 
prescreve o Art. 41 da Lei 8.666/93, para: 
 
4.1). ANULAÇÃO do item I do Termo de Referência que menciona a Taxa Máxima a ser 
Cobrada ao Comerciante: 3,0%, bem como qualquer exigência que se trata de limitação de 
taxa de administração para rede credenciada. 
 
4.3). Por fim, na hipótese de não serem modificados os dispositivos editalíssimos 
impugnados, seja remetido a presente impugnação ao Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina para manifestação, sob as penas da lei. 
 
4.4). Requerer, por fim, que sejam as intimações e publicações efetuadas em nome da 
assistente de licitações Paula França Santos Smarssaro (endereço infra impresso nesta peça 
e na procuração). 
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Nesses termos,  
Pede Deferimento.  
  

Vitória/ES, 04 de novembro de 2024. 
 
 
 
 

PAULA FRANÇA SANTOS SMARSSARO  
ASSISTENTE DE LICITAÇÕES 

CPF.: 141.624.487-52 
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PROCURAÇÃO 

 
OUTORGANTE: LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com sede na Av. Princesa 

Isabel, 629, Ed. Vitória Center, sala 901, Centro, Vitória – ES, CEP: 29010-361, neste ato 

representado pelo procurador, Sr. Andreotte Norbim Lanes, brasileiro, casado, advogado, 

inscrito na OAB/ES sob o nº 10.420, portador do RG nº 1.254.132 SPTC-ES, CPF nº 

042.361.317-06, residente e domiciliado à Rua Carlos Martins, 235, Jardim Camburi, Vitória/ES. 

 
Pelo Presente instrumento particular de PROCURAÇÃO, o(a) OUTORGANTE concede à 

FLÁVIA RODRIGUES DO NASCIMENTO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ES sob 

nº 37.594, portadora do RG 3.663.254 SPTC/ES, portadora do CPF 167.798.937-81, com 

endereço profissional à Av. Princesa Isabel, 629, Ed. Vitória Center, sala 901, Centro, Vitória – 

ES, CEP: 29010-361; JOEL GUILHERME BERNARDINO MACHADO, brasileiro, solteiro, 

analista de licitações, portador do RG 3.211.097 SPTC/ES, portador do CPF 176.422.627-52, 

com endereço profissional à Av. Princesa Isabel, 629, Ed. Vitória Center, sala 901, Centro, 

Vitória – ES, CEP: 29010-361; KARLA MARTINS DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada, 

inscrita na OAB/ES sob nº 37.761, portadora do RG 2.167.185 SSP/ES, portadora do CPF nº 

122.101.677-60, com endereço profissional à Av. Princesa Isabel, 629, Ed. Vitória Center, sala 

901, Centro, Vitória – ES, CEP: 29010-361; CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, 

brasileiro, casado, assistente de licitações, portador do documento de identidade civil RG n. 

3453346/SSP-ES, cadastrado no CPF sob o n. 153.230.537-04, com endereço profissional à Av. 

Princesa Isabel, 629, Ed. Vitória Center, sala 901, Centro, Vitória – ES, CEP: 29010-361; 

PAULA FRANÇA SANTOS SMARSSARO, brasileira, casada, assistente de licitações, portadora 

do documento de identidade civil RG nº 3.623.991 SPTC/ES, cadastrada no CPF sob nº 

141.624.487-52, com endereço profissional à Av. Princesa Isabel, 629, Ed. Vitória Center, sala 

901, Centro, Vitória – ES, CEP: 29010-361, os quais conferem poderes especiais para, EM 

CONJUNTO OU ISOLADAMENTE, representar a Outorgante perante quaisquer Órgãos 

Públicos Federais, Estaduais e Municipais, da Administração direta ou indireta, Autarquias e 

outros, em todo o Território Nacional, em todas as modalidades de licitações, podendo para tanto, 

retirar editais, promover cadastramentos, apresentar documentações, assinar propostas 

comerciais, declarações, atestados, contratos e ata de registro de preços relacionados à, 

serviços de administração e fornecimento de cartões, eventuais aditivos, oferecer lances verbais 

de negociações de preços nas modalidades de editais e de pregões, participar das sessões 

públicas de habilitação e julgamento, assinar atas, vistar documentos, formular e assinar 

impugnações, propor e renunciar o direito de recursos e por fim firmar todo e qualquer 

mailto:licitacao@lecard.com.br
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documento indispensável em todas as fases licitatórias; confere poderes para constituir 

advogados com poderes “ad judicia” e substabelecer com ou sem reserva de poderes. 

Outrossim, a(o-s) Municípios, autarquias e demais entidades de Direito Público, notadamente 

Ministério Público, Ministério do Trabalho e Secretarias da Fazenda, Órgãos de Defesa do 

Consumidor e da Ordem Econômica como SOE, PROCON, e similares Tribunais de Contas da 

União e dos Estados: abrangendo obviamente a representação o requerimento de certidões, a 

vista e a cópia de processos e procedimentos administrativos (inclusive inquéritos e processos 

tributários administrativos). 

 

 
Vitória/ES, 30 de outubro de 2024. 
 
 
 
 
__________________________________ 

Le Card Administradora de Cartões Ltda  

CNPJ: 19.207.352/0001-40 

Andreotte Norbim Lanes 
OAB/ES 10.420 

Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANDREOTTE 
NORBIM 
LANES:04236131706

Assinado de forma digital 
por ANDREOTTE NORBIM 
LANES:04236131706 
Dados: 2024.10.30 08:31:38 
-03'00'
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13° ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA        
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

CNPJ sob o n° 19.207.352/0001-40 - NIRE nº 32203082512 

 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 07 de maio 
de 1994, portador da carteira de identidade n° 3.668.838 SSP/ES e inscrito no CPF n° 
135.922.477-78, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha do Frade, 
Vitória/ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa Maria 
Marchiori Polido.  
  
AFONSO MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 11 de 
agosto de 1997, portador da carteira de identidade n° 3.885.621 SSP/ES e inscrito no 
CPF nº 135.922.537-43, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha 
do Frade, Vitória, ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa 
Maria Marchiori Polido.  
  
VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A , inscrita no CNPJ sob o nº 
32.207.884/0001-46 e NIRE/JUCEES nº 32.300.041.507, localizada na cidade de 
Vitória/ES, Estado do Espírito Santo, na avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 
955, Edifício Global Tower, sala 707, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335 
representada por Frederico Luiz Bobbio Lima, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o nº 450.778.607-00, 
domiciliado à Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 955, sala 707, Enseada do 
Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335.  
  
Únicos sócios da Sociedade Empresária Ltda denominada LE CARD 
ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA , com Ato Constitutivo registrado na 
JUCEES sob o NIRE nº 32203082512, inscrita no CNPJ sob o n° 19.207.352/0001-40, 
com sua sede na Av. Princesa Isabel, nº 629, Sala 901, Ed. Vitória Center, Centro, 
Vitória/ES, CEP: 29.010-360, com filial estabelecida na Rua Fortunato Ramos, nº 245, 
Sala 503, Ed. Praia Trade Center, Santa Lucia, Vitoria/ES, CEP: 29056-020 resolvem 
na forma abaixo alterar o contrato social da empresa conforme a seguir:  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BAIXA DE FILIAL  
Os sócios em comum acordo decidem pela baixa da filial localizada na rua Fortunato 
Ramos, 245, Ed. Praia Trade Center, sala 503, Santa Lucia, Vitória/ES, CEP: 29056-
020, registrada sob o NIRE 32900644946 e CNPJ 19.207.352/0003-02.  
  
CLAUSULA SEGUNDA – DO AUMENTO DE CAPITAL  
Os sócios em comum acordo decidem pela pelo aumento do capital social da sociedade 
conforme abaixo:  
  

a) O sócio ANDRÉ MARCHIORI POLIDO, já qualificado acima, integraliza neste 
ato o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais), que 
corresponderam a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) cotas de capital, em 
moeda corrente do país.  
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b) O sócio AFONSO MARCHIORI POLIDO, já qualificado acima, integraliza neste 
ato o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais), que 
corresponderam a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) cotas de capital, em 
moeda corrente do país.  
  
c) O sócio VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A já qualificado acima, 
integraliza neste ato o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais), 
que corresponderam a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) cotas de capital, em 
moeda corrente do país.  

  
Parágrafo único: Face as alterações acima, a cláusula quarta do capital social, fica 
descrita na forma seguinte:  

  
CLÁUSULA TERCEIRA - CAPITAL SOCIAL  
O Capital Social, que é de RS 16.157.610,00 (dezesseis milhões cento e cinquenta e 
sete mil seiscentos e dez reais), dividido em 16.157.610 (dezesseis milhões cento e 
cinquenta e sete mil seiscentos e dez) quotas de capital de valor unitário de R$ 1,00 
(real), totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, tem a 
seguinte distribuição entre os sócios:  

  

SÓCIOS QUOTAS VALOR % 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO  5.385.870  5.385.870,00  33,33  

AFONSO MARCHIORI POLIDO  5.385.870  5.385.870,00  33,33  

VCP – VITORIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES  
S/A  

5.385.870  5.385.870,00  33,33  

TOTAL 16.157.610 16.157.610,00 100,00 

  

Parágrafo único - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas e 
responderão pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei n°  
10.406 de 10.01.2002.  

  
CLÁUSULA QUARTA – ADMINISTRAÇÃO  
A administração da sociedade será exercida pelo administrador não sócio ERLY 
VIEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 04/05/1952, portador da carteira 
de identidade n.º 4.627.398-0 SSP/SP e inscrito no CPF n.º 228.281,416-91, residente 
e domiciliado à rua Elesbão Linhares, 515, apto 101, Praia do Canto, Vitória/ES, que a 
exercerá individualmente, competindo-lhe representá-la ativa, passiva, judicial e 
extrajudicial, cabendo-lhe o uso de todos os poderes necessários à consecução perfeita 
dos objetivos sociais e ao normal funcionamento da sociedade.  
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Parágrafo Primeiro : O administrador não sócio, em conjunto com o Diretor Financeiro 
não sócio GERVANDO THOMPSON DA SILVA , inscrito no CPF nº 079.128.887-05, 
RESPONDEM SOLIDARIAMENTE pelas questões de ordem contábil e fiscal pela falta 
e/ou falhas nos controles internos da empresa, ou decisões equivocadas, ambos serão 
responsabilizados e penalizados administrativa e até criminalmente pelos prejuízos que 
vierem a causar a empresa ou terceiros (Artigo 186 c/c Artigo 927, ambos do CC 2002). 
  
Parágrafo Segundo : O administrador declara, sob as penas da Lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro de consumo, fé pública, ou propriedade. (Artigo 1.011. 
Parágrafo lº do CC 2002).  
  
Parágrafo Terceiro : Dependerão dos quóruns especiais as deliberações dos arts. 1071 
e 1076 do CC/02, franqueada a admissão de Parecer Opinativo do Conselho de 
Administração nos termos da Cláusula 7ª.  
  
Parágrafo Quarto : Dependerão de prévia autorização da maioria dos sócios, 
observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de desempate, após Parecer 
Opinativo Especial do Conselho de Administração:  
  

1. distribuição de lucros ou de perdas, estas quando necessários aportes de capital 
na sociedade, para posterior pagamento por ela, pelos demais sócios na 
proporção de suas cotas, ou, ainda, através da aquisição de cotas 
voluntariamente negociadas entre os sócios, observadas as regras de 
preferência da lei civil;  

2. prestação de fianças ou avais pela sociedade;  
3. concessão de créditos acima de R$ 1.000.000,00 a pessoas físicas, jurídicas – 

privadas ou públicas – incluindo sócios;  
4. assunção de débitos acima de R$ 1.000.000,00 tomados de pessoas físicas, 

jurídicas – privadas ou públicas – incluindo sócios;  
5. participação em licitações acima de R$ 100.000.000,00 (Cem milhões de reais) 

por ano ou prazo a pagar superior a 30 dias, ou com taxas de deságio menores 
que -10% (dez por cento negativo);  

6. aquisição ou alienação de bens móveis acima de R$ 200.000,00 ou imóveis de 
R$ 500.000,00;  

7. nomeação de diretores “não empregados”, que serão indicados pelo 
administrador não sócio com determinada remuneração, arquivado o termo na 
Junta Comercial para conhecimento de terceiros.  
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Parágrafo Quinto : O administrador não sócio será escolhido em reunião extraordinária 
de sócios, pela maioria deles, observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de 
desempate, com remuneração sujeita a revisão ou mera ratificação anual. O termo de 
nomeação será arquivado na Junta Comercial para conhecimento de terceiros, 
despicienda alteração de contrato social a partir de quando nele não se constar o nome 
do administrador não sócio.  
  
Parágrafo Sexta: A destituição do administrador não sócio também dependerá de uma 
reunião extraordinária de sócios, pelo voto da maioria, segundo suas cotas sociais e 
regras de desempate, e será concomitante à escolha de um novo, na forma do 
parágrafo anterior, ambos os termos arquivados na Junta Comercial para conhecimento 
de terceiros.  
  
Parágrafo Sétimo: Em caso de impossibilidade do exercício da função pelo 
administrador não sócio, nomear-se-á um dos diretores, interinamente, por aclamação 
da maioria dos sócios, pelo prazo mínimo possível até a reunião extraordinária de 
nomeação de outro permanente.  
 
CLAUSULA QUINTA – DA CONSOLIDAÇÃO  
Em consequência das alterações havidas, resolvem os sócios reescrever seu contrato 
social, que passará a vigorar com a seguinte redação, de acordo com a Lei 
10.406/2002.  
 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL  
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA  

CNPJ 19.207.352/0001-40  
 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 07 de maio 
de 1994, portador da carteira de identidade n° 3.668.838 SSP/ES e inscrito no CPF n° 
135.922.477-78, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha do Frade, 
Vitória/ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa Maria 
Marchiori Polido.  
  
AFONSO MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 11 de 
agosto de 1997, portador da carteira de identidade n° 3.885.621 SSP/ES e inscrito no 
CPF nº 135.922.537-43, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha 
do Frade, Vitória, ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa 
Maria Marchiori Polido.  
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VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A , inscrita no CNPJ sob o nº 
32.207.884/0001-46 e NIRE/JUCEES nº 32.300.041.507, localizada na cidade de 
Vitória/ES, Estado do Espírito Santo, na avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 
955, Edifício Global Tower, sala 707, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335 
representada por Frederico Luiz Bobbio Lima, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o nº 450.778.607-00, 
domiciliado à Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 955, sala 707, Enseada do 
Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335.  

 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL  
A sociedade denomina-se “LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA” e 
rege-se pelo disposto na Lei n° 10.406 de 10/01/2002, e pelas demais normas legais 
aplicáveis.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – SEDE E DA FILIAL  
A sociedade tem sua sede e domicílio na Avenida Princesa Isabel, nº 629, Sala 901, 
Edifício Vitória Center, Centro, Vitória/ES, CEP 29010-360.  

  
Parágrafo Único : A sociedade pode abrir e manter filiais e escritórios em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior, obedecendo às disposições legais vigentes 
(art. 997, II, Lei n°. 10.406/2002)  
  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL  
 

A Sociedade tem por objeto social a emissão de vales-alimentação, vales-transportes 
e similares, Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em 
geral, exceto imobiliários; Administração de Cartões de Crédito, nos seguintes ramos 
de atividade: 

 

1) Prestação de serviços de administração através de cartão magnético de:  

a. Benefícios previstos no PAT (Programa de alimentação ao Trabalhador);  

i) Alimentação: 

ii) Refeição;  

b. Convênio,  

c. Combustíveis;  

d. Gestão de frota;  

e. Farmácia;  

 

2) Gravação e impressão de cartões magnéticos;  
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Codificação das atividades econômicas:  
  8299-7/02 

7490-1/04  
  
    6613-4/00   

 

Emissão de vales-alimentação, vales-transportes e similares;  

Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios em geral, exceto imobiliários;  
Administração de Cartões de Crédito  

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL  

O Capital Social, que é de RS 16.157.610,00 (dezesseis milhões cento e cinquenta e 
sete mil seiscentos e dez reais), dividido em 16.157.610 (dezesseis milhões cento e 
cinquenta e sete mil seiscentos e dez) quotas de capital de valor unitário de R$ 1,00 
(real), totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, tem a 
seguinte distribuição entre os sócios:  

  

SÓCIOS   QUOTAS  VALOR  %  

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO   5.385.870  5.385.870,00  33,33  

AFONSO MARCHIORI POLIDO   5.385.870  5.385.870,00  33,33  

VCP  –  VITORIA 
PARTICIPAÇÕES S/A  

CAPITAL  5.385.870  5.385.870,00  33,33  

TOTAL   16.157.610  16.157.610,00  100,00  

 
Parágrafo único - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas e 
responderão pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei n° 
10.406 de 10.01.2002.  
  
  
CLÁUSULA SEXTA – ADMINISTRAÇÃO  
A administração da sociedade será exercida pelo administrador não sócio ERLY 
VIEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 04/05/1952, portador da carteira 
de identidade n.º 4.627.398-0 SSP/SP e inscrito no CPF n.º 228.281,416-91, residente 
e domiciliado à rua Elesbão Linhares, 515, apto 101, Praia do Canto, Vitória/ES, que a 
exercerá individualmente, competindo-lhe representá-la ativa, passiva, judicial e 
extrajudicial, cabendo-lhe o uso de todos os poderes necessários à consecução perfeita 
dos objetivos sociais e ao normal funcionamento da sociedade.  
 
Parágrafo Primeiro : O administrador não sócio, em conjunto com o Diretor Financeiro 
não sócio GERVANDO THOMPSON DA SILVA , inscrito no CPF nº 079.128.887-05, 
RESPONDEM SOLIDARIAMENTE pelas questões de ordem contábil e fiscal pela falta 

Página 6 de 11



13° ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA        
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

CNPJ sob o n° 19.207.352/0001-40 - NIRE nº 32203082512 

 

e/ou falhas nos controles internos da empresa, ou decisões equivocadas, ambos serão 
responsabilizados e penalizados administrativa e até criminalmente pelos prejuízos que 
vierem a causar a empresa ou terceiros (Artigo 186 c/c Artigo 927, ambos do CC 2002). 
  
Parágrafo Segundo : O administrador declara, sob as penas da Lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro de consumo, fé pública, ou propriedade. (Artigo 1.011. 
Parágrafo lº do CC 2002).  
  
Parágrafo Terceiro : Dependerão dos quóruns especiais as deliberações dos arts. 1071 
e 1076 do CC/02, franqueada a admissão de Parecer Opinativo do Conselho de 
Administração nos termos da Cláusula 7ª.  
  
Parágrafo Quarto : Dependerão de prévia autorização da maioria dos sócios, 
observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de desempate, após Parecer 
Opinativo Especial do Conselho de Administração:  
  

1. distribuição de lucros ou de perdas, estas quando necessários aportes de capital 
na sociedade, para posterior pagamento por ela, pelos demais sócios na 
proporção de suas cotas, ou, ainda, através da aquisição de cotas 
voluntariamente negociadas entre os sócios, observadas as regras de 
preferência da lei civil;  

2. prestação de fianças ou avais pela sociedade;  
3. concessão de créditos acima de R$ 1.000.000,00 a pessoas físicas, jurídicas – 

privadas ou públicas – incluindo sócios;  
4. assunção de débitos acima de R$ 1.000.000,00 tomados de pessoas físicas, 

jurídicas – privadas ou públicas – incluindo sócios;  
5. participação em licitações acima de R$ 100.000.000,00 (Cem milhões de reais) 

por ano ou prazo a pagar superior a 30 dias, ou com taxas de deságio menores 
que -10% (dez por cento negativo);  

6. aquisição ou alienação de bens móveis acima de R$ 200.000,00 ou imóveis de 
R$ 500.000,00;  

7. nomeação de diretores “não empregados”, que serão indicados pelo 
administrador não sócio com determinada remuneração, arquivado o termo na 
Junta Comercial para conhecimento de terceiros.  

  
Parágrafo Quinto : O administrador não sócio será escolhido em reunião extraordinária 
de sócios, pela maioria deles, observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de 
desempate, com remuneração sujeita a revisão ou mera ratificação anual. O termo de 
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nomeação será arquivado na Junta Comercial para conhecimento de terceiros, 
despicienda alteração de contrato social a partir de quando nele não se constar o nome 
do administrador não sócio.  
  
Parágrafo Sexta: A destituição do administrador não sócio também dependerá de uma 
reunião extraordinária de sócios, pelo voto da maioria, segundo suas cotas sociais e 
regras de desempate, e será concomitante à escolha de um novo, na forma do 
parágrafo anterior, ambos os termos arquivados na Junta Comercial para conhecimento 
de terceiros.  
  
Parágrafo Sétimo: Em caso de impossibilidade do exercício da função pelo 
administrador não sócio, nomear-se-á um dos diretores, interinamente, por aclamação 
da maioria dos sócios, pelo prazo mínimo possível até a reunião extraordinária de 
nomeação de outro permanente.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
O Conselho de Administração será formado por sete membros, dos quais três serão os 
sócios pessoa física e o representante legal da sócia pessoa jurídica, e os outros três 
serão escolhidos por cada um deles sem interferência dos demais sócios, sendo o 
administrador não sócio o sétimo membro.  
  
Parágrafo Primeiro – O administrador não sócio será o secretário das reuniões do 
Conselho de Administração, responsável por elaborar a pauta e a ata: a primeira, com 
antecedência de 15 dias; e a segunda, a ser aprovada no preâmbulo da reunião 
seguinte. Seu voto estará vedado nas reuniões de nomeação e destituição do 
administrador, ou em deliberações de seu interesse, a critério dos demais membros.  
  
Parágrafo Segundo – A presidência do Conselho será vedada ao administrador não 
sócio, e franqueada a quaisquer membros para mandato de dois anos por escolha da 
maioria, permitida a recondução.  
  
Parágrafo Terceiro – O voto de desempate caberá aos sócios, de acordo com suas 
respectivas cotas sociais e as regras de desempate previstas na lei civil para as 
sociedades limitadas.  
  
Parágrafo Quarto – Os membros do Conselho de Administração poderão fazer jus a 
uma remuneração por reunião, decidida pelos sócios conforme suas cotas sociais e as 
regras de desempate previstas na lei civil para as sociedades limitadas, sem vínculo 
empregatício e mediante emissão de nota fiscal.  
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Parágrafo Quinto – O Conselho de Administração terá, em regra, caráter “opinativo”; 
no caso do parágrafo 3º da cláusula 6ª, natureza “opinativa especial”; e “essencial” na 
hipótese do parágrafo 1º da Cláusula Oitava.  
  
Parágrafo Sexto – As decisões do Conselho de Administração tomar-se-ão por maioria 
simples de votos, assim presumido o quórum de aprovação todas as vezes em que 
omisso este contrato.  
  
CLÁUSULA OITAVA – DA SUCESSÃO E DO ANTINEPOTISMO  
Está vedada a prestação de serviços a qualquer título - inclusive como sucessor, 
procurador ou mandatário - por quem seja companheiro ou cônjuge dos sócios pessoas 
físicas ou do representante legal da sócia pessoa jurídica, assim como por parentes 
destes em linha reta ou colateral até quarto grau inclusive, ou de seus cônjuges ou 
companheiros – parentesco por afinidade - permanecendo as vedações após eventual 
fim do casamento ou da união estável.  
  
Parágrafo Primeiro – A vedação poderá ser afastada em hipóteses excepcionais, 
mediante voto da totalidade dos sócios e Parecer Essencial aprovado por maioria do 
Conselho de Administração  
  
Parágrafo Segundo – Em casos de falecimento ou incapacidade civil dos sócios 
pessoas físicas ou do representante da sócia pessoa jurídica, ou de falência da sócia 
pessoa jurídica, a sociedade não se dissolverá, nem isso ensejará direito de liquidação 
da parte desse sócio, devendo-se seguir as regras de sucessão patrimonial das cotas 
sociais previstas no Código Civil.  
  
Parágrafo Terceiro – Em casos de retirada de sócios, voluntária ou judicial, conceder-
se-ão prazos de 180 dias para a elaboração de balanço para apuração de haveres, e 
de mais 180 dias para pagamento pela sociedade da cota do retirante, franqueada a 
aquisição dessa cota por outro sócio, observado o direito de preferência.  
  
CLÁUSULA NONA – FORO  
Para os casos omissos fica, desde já, eleito o foro de Vitória/ES, seja qual for o domicílio 
das interessadas, por mais especiais ou privilegiadas que sejam.  
  
E, por, estarem justos e contratados, firmam o presente em única via que vai ira a 
registro.  
  
Vitória/ES, 12 de dezembro de 2023.  
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ANDRÉ MARCHIORI POLIDO                       AFONSO  MARCHIORI POLIDO  

 

 

  

VCP - VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A 
Frederico Luiz Bobbio Lima  

 

 

  

Administrador:  

ERLY VIEIRA  
  
 
Diretor Financeiro: 
Gervando Thompson da Silva 
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Certificamos que o ato da empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
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45077860700
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v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/10/2024 13:16:38 que o documento de hash (SHA-256)
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/10/2024 13:16:38 que o documento de hash (SHA-256)

2cf5ac82f2ee9b71f0f8b3d639a5eac6bd44fb9a8f993b3406cd06ade92eccee foi validado em 07/10/2024 13:15:46 através da transação blockchain

0xfc41df7c38d8f11a11c96b47830b495aa1303fbcce6af5ec53d28741fe56a1a4 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 236333)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
05

/0
1/

20
25



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/10/2024 13:16:38 que o documento de hash (SHA-256)

2cf5ac82f2ee9b71f0f8b3d639a5eac6bd44fb9a8f993b3406cd06ade92eccee foi validado em 07/10/2024 13:15:46 através da transação blockchain

0xfc41df7c38d8f11a11c96b47830b495aa1303fbcce6af5ec53d28741fe56a1a4 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 236333)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
05

/0
1/

20
25



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/10/2024 13:16:38 que o documento de hash (SHA-256)

2cf5ac82f2ee9b71f0f8b3d639a5eac6bd44fb9a8f993b3406cd06ade92eccee foi validado em 07/10/2024 13:15:46 através da transação blockchain

0xfc41df7c38d8f11a11c96b47830b495aa1303fbcce6af5ec53d28741fe56a1a4 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 236333)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
05

/0
1/

20
25



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/10/2024 13:16:38 que o documento de hash (SHA-256)

2cf5ac82f2ee9b71f0f8b3d639a5eac6bd44fb9a8f993b3406cd06ade92eccee foi validado em 07/10/2024 13:15:46 através da transação blockchain

0xfc41df7c38d8f11a11c96b47830b495aa1303fbcce6af5ec53d28741fe56a1a4 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 236333)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
05

/0
1/

20
25



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/10/2024 13:16:38 que o documento de hash (SHA-256)

2cf5ac82f2ee9b71f0f8b3d639a5eac6bd44fb9a8f993b3406cd06ade92eccee foi validado em 07/10/2024 13:15:46 através da transação blockchain

0xfc41df7c38d8f11a11c96b47830b495aa1303fbcce6af5ec53d28741fe56a1a4 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 236333)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
05

/0
1/

20
25



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/10/2024 13:16:38 que o documento de hash (SHA-256)

2cf5ac82f2ee9b71f0f8b3d639a5eac6bd44fb9a8f993b3406cd06ade92eccee foi validado em 07/10/2024 13:15:46 através da transação blockchain

0xfc41df7c38d8f11a11c96b47830b495aa1303fbcce6af5ec53d28741fe56a1a4 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 236333)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
05

/0
1/

20
25



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/10/2024 13:16:38 que o documento de hash (SHA-256)

2cf5ac82f2ee9b71f0f8b3d639a5eac6bd44fb9a8f993b3406cd06ade92eccee foi validado em 07/10/2024 13:15:46 através da transação blockchain

0xfc41df7c38d8f11a11c96b47830b495aa1303fbcce6af5ec53d28741fe56a1a4 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 236333)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
05

/0
1/

20
25



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/10/2024 13:16:38 que o documento de hash (SHA-256)

2cf5ac82f2ee9b71f0f8b3d639a5eac6bd44fb9a8f993b3406cd06ade92eccee foi validado em 07/10/2024 13:15:46 através da transação blockchain

0xfc41df7c38d8f11a11c96b47830b495aa1303fbcce6af5ec53d28741fe56a1a4 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 236333)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
05

/0
1/

20
25














